Contra o Estado Terrorista e Mafioso – Interpelação ao Procurador Geral da República

A expressão Estado totalitário refere-se, geralmente, ao Estado administrativamente tutelado por poderes anti-democráticos de partido único, pouco sensíveis às liberdades do cidadão vulgar, defensores intransigentes dos direitos “naturais” de todo e qualquer representante das instituições de poder, mesmo o direito à mentira, ao abuso, à corrupção, ao crime contra pessoas, e ao mais que vier. Nestes Estados, a justiça, por definição, é um simulacro grosseiro de processos do Direito, que servem mais como encenação de poder e manobra de intimidação. Não foi só no leste da Europa que isso se viveu. Também em Portugal tivemos experiências disso mesmo. 

O Estado democrático de que vamos usufruindo, na época pós-guerra fria, não se livra dos tiques totalitários. Bem ao contrário, como sabem os observadores mais atentos, há forças políticas com responsabilidades de governação que se incomodam e questionam sobre a deriva totalitária que eventualmente esteja em curso em Portugal actualmente, e sobre a capacidade de resistência do sistema de justiça, fragilizado por décadas de falta de investimento financeiros e simbólicos, por guerras corporativas internas e externas. No mundo, para sintetizar, pode dizer-se que à oposição liberdade-igualdade, entre Estados pró-capitalistas e Estados pró-socialistas, se está a suceder uma época em que o Estado democrático se confronta com o Estado mafioso e o Estado terrorista que estão fora e, ao mesmo tempo, dentro dos Estados ocidentais. Referimo-nos à corrupção moral e económica galopante, omnipresente na política, que tem sido denunciada por políticos, magistrados e comunicação social, sem resultados palpáveis, e às posições sobre a guerra do Iraque que, pela primeira vez em 30 anos de democracia, dividiram os órgãos de soberania portugueses no que à política externa diz respeito.
 

O papel do Ministério Público, instituído pela Democracia como advogado do Estado, acusador oficioso, pode ser entendido de forma totalitária? Como se sabe, em torno dos poderes do Ministério Público travam-se lutas de poder tremendas e a acusação de quem quer sapar os poderes actuais e impedir que outros poderes sejam atribuídos ao MP é a de que se trata de um poder administrativo, politizado, manipulável por agendas escondidas, não democráticas ou anti democráticas. 

Compreende-se a indignação de quem faz o seu trabalho diligente no MP, ciente de estar a trabalhar para o bem comum. Mas já não se pode admitir que o MP confunda as lutas políticas para configuração dos poderes públicos do Estado e as lutas cívicas dos cidadãos a que o Estado deve um ambiente democrático e de liberdades. Não é aceitável que o MP tome as dores do Estado, quando este está fora da lei, fora da democracia, para esmagar os cidadãos, com a raiva que destila face aos poderes que se lhe opõem. Porque, quando isso acontece, o MP está a servir não o Estado democrático mas sim os Estados mafiosos e terroristas que existem entre nós. Tal e qual mostram as experiências dos Estados totalitários do passado, os regimentos administrativos e as normas legais podem, quando usadas para fins preconceituados, ainda que ingenuamente ou de boa-vontade, servir desígnios dos mais perversos a que o século XX assistiu, não apenas pelo sofrimento directo que inflige mas também, quiçá principalmente, pela incredulidade, desesperança e cinismo que difunde nas populações e, em particular, nas classes dominantes. 

O caso que temos para contar, e de que o Ministério Público é personagem importante, passa-se no âmbito da luta contra um sistema prisional mafioso e terrorista, que é o que temos em Portugal, como facilmente se comprovará a quem tenha a paciência de somar 1 e 1. Acontece que o M.P. é capaz de arquivar um processo sobre um alegado homicídio sem ter definido o modus operandi e a arma do oficialmente alegado suicídio em cela disciplinar, num intervalo de tempo de 20 minutos, sem que os procedimentos legais tenham sido observados pelas autoridades prisionais para o castigo, nomeadamente sem que um médico tenha assegurado estar o recluso em condições físicas e mentais para ser fechado, sobrevindo na investigação contradição formal entre a declaração oficial da autópsia pelo Instituto de Medicina Legal e os factos apurados pelo Sr. Magistrado encarregado da investigação. O mesmo M.P., através de outro Sr. Magistrado, não se coíbe de produzir acusação contra os denunciantes do crime – de que estamos convictos, apesar (e por força) da falta de interesse das autoridades em esclarecerem a situação – e, em termos mais gerais, contra as actividades da nossa associação, a pedido de personagens escondidas atrás de lugares institucionais que revelam, dessa forma, a sua face mais perversa, tomando a forma covarde  de acusação (certamente, por desforço e vingança) contra o elo mais fraco: o nosso secretário-geral, ex-condenado, rapidamente integrado na sociedade portuguesa mais activa por sua própria iniciativa e nosso total apoio, sem qualquer suporte do sistema de reinserção social que, como é sabido, pura e simplesmente não tem qualquer eficácia prática nestes casos. 

O apelo administrativo à mobilização terrorista contra actividades cívicas em Portugal não é caso virgem. Pelo contrário: tais práticas são recorrentes (já tivemos oportunidade em diversas ocasiões de o denunciar a quem quis ouvir e ler) e explicam, numa boa medida, a inércia da “sociedade cívica” portuguesa. E explicam também o isolamento a que somos votados, nós os que damos a cara à democracia e lhe damos o corpo. Por isso mesmo entendemos a acusação deduzida contra os denunciantes de um oficialmente encoberto (mais um) caso de morte nas prisões portuguesas um atentado à democracia, de iniciativa dos serviços do Ministério Público. 

Temos, julgamos, o direito de pedir explicações a este respeito. A história da nossa acção cívica, com quase sete anos de trabalho consecutivo, fala por nós. Esperamos que o facto de não sermos próximos de nenhuma espécie de poder institucional ou fáctico, mas simples cidadãos associados, não impeça a possibilidade de obtermos as explicações.

Apelamos ao sentido de justiça na perspectiva da luta, que cada vez é mais urgente, contra o Estado terrorista e mafioso que há entre nós, perante o qual nem todos temos as mesmas responsabilidades nem perspectivas. O debate clarificador ajudará, certamente, a dividir águas, a orientar acções e a evitar erros de posição.

Consultados os processos do MP: 
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� Para não falar no episódio não esclarecido da morte de Sá Carneiro, que há quem suponha ter a ver com isso mesmo: armas e terrorismo internacional.





